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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Os Centros de Apoio à Vida Independente (CAVI) foram instituídos pelo governo para planear e

executar as políticas nacionais relacionadas com pessoas com deficiência ou incapacidade,

sendo que a igualdade de oportunidades e o combate à discriminação estão entre os seus

objetivos primordiais.

É do ano passado a notícia de que os projetos piloto dos CAVI seriam prolongados até ao final

de 2023, sendo essa medida justificada com a importância de não haver quebra de

financiamento entre quadros comunitários.

A Sra. Secretária de Estado da Inclusão, Ana Sofia Antunes, anunciou, no ano passado, o

modelo definitivo de Vida Independente para o ano de 2023, sem especificar data aproximada.

Até hoje, o Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social ainda não informou as

entidades que estão a gerir estes projetos, deixando-as sem saber com o que podem contar e

sem condições para programarem o futuro.

Sendo certo que a situação de carência, indutora de desigualdade socioeconómica, de

dependência ou de vulnerabilidade social tem de ter resposta do Estado. Impõe-se, portanto,

uma clarificação, para que se evite a criação de falsas expetativas às pessoas, principalmente

as mais vulneráveis.

Mais se acrescenta que esta incerteza tem resultado na saída de profissionais e de Assistentes

Pessoais em virtude de se antever uma situação de desemprego e desproteção. A maior

tragédia resulta para as Pessoas Assistidas que vêm este apoio e os seus sonhos

desvanecerem-se. Está, assim, em causa o abandono pelo governo deste programa que tem

demonstrado ser vital no desenvolvimento e inclusão de pessoas com deficiência.

O Grupo Parlamentar do PSD interpôs uma pergunta parlamentar à Sra. Ministra do Trabalho,

Solidariedade e Segurança Social, exatamente sobre esta matéria, no dia 11 de abril passado.



Até hoje não obteve resposta.

Cumpre lembrar, entre os poderes dos Deputados previstos na Constituição encontra-se o de

fazer perguntas ao Governo sobre quaisquer atos deste ou da Administração Pública e obter

resposta em prazo razoável. As perguntas escritas cumprem uma função idêntica à das

perguntas feitas oralmente nas reuniões plenárias em que participam membros do Governo.

O Governo e a Administração Pública devem responder com a urgência que a questão justificar,

não devendo a resposta exceder os 30 dias. Caso não seja possível cumprir este prazo, os

destinatários das mesmas devem informar, por escrito e de forma fundamentada, o Presidente

da Assembleia da República. Tal não aconteceu.

Face ao exposto, e devido a este incumprimento legal por parte do Governo, ao abrigo das

disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os deputados abaixo-assinados do Grupo

Parlamentar do Partido Social Democrata vêm, mais uma vez, endereçar, com carácter de

urgência, através de V. Exa, as seguintes questões à Senhora Ministra do Trabalho,

Solidariedade e Segurança Social:

1. Está programada a renovação do programa dos Centros de Apoio à Vida Independente

(CAVI)?

2. Está no horizonte do governo a produção de legislação que regule o funcionamento

deste serviço?

3. Para quando a comunicação do governo às entidades gestoras dos CAVI sobre o prazo

de validade do programa?

Palácio de São Bento, 20 de julho de 2023
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Presidentes da Assembleia da República.


	topmostSubform[0]: 
	Page1[0]: 
	Requerimento[0]: 
	txtRequerimento[0]: 
	txtNrRequerimento[0]: 
	txtLegRequerimento[0]: 
	txtSessaoRequerimento[0]: 
	txtTipoRequerimento[0]: 

	Pergunta[0]: 
	txtPergunta[0]: X
	txtNrPergunta[0]: 1867
	txtLegPergunta[0]: XV
	txtSessaoPergunta[0]: 1

	ColunaMesa[0]: 
	txtDataMesa[0]: 2023-07-20
	#field[1]: 

	Assunto[0]: 
	txtAssunto[0]: Insistência na resposta do governo sobre a renovação do programa dos Centros de Apoio à Vida Independente (CAVI).
	txtDestinatario[0]: Ministra do Trabalho Solidariedade e Segurança Social

	txtTexto[0]: 
	txtAutor[0]: 


		2023-07-20T17:59:01+0100
	Eduarda Pedro (Assinatura Qualificada)


		2023-07-20T18:46:04+0100
	Palmira Maciel (Assinatura Qualificada)


		2023-07-20T18:51:11+0100
	Florinda Veiga (Assinatura Qualificada)


		2023-07-20T17:59:15+0100
	Unknown signer 591a4895b5bc48d7f2973ef850a63836d25a060d


		2023-07-20T18:46:14+0100
	Unknown signer 02d28d7a7f7a84b72a2c414ccf064937119da376


		2023-07-20T18:51:16+0100
	Unknown signer bd9f1e1b5809bec1e124d16e89e826fbb46eb5f2




